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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO MINISTRO 

 

RETIFICAÇÕES 

 

 No Diário Oficial da União nº 238, de 13 de dezembro de 2016, Seção 1, 

página 17, na Portaria nº 1.443, de 12 de dezembro de 2016, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O re-credenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 No Diário Oficial da União nº 247, de 26 de dezembro de 2016, Seção 1, 

página 27, na Portaria nº 1.522, de 22 de dezembro de 2016, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O re-credenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 No Diário Oficial da União nº 26, de 06 de fevereiro de 2017, Seção 1, página 

14, na Portaria nº 156, de 03 de fevereiro de 2017, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 5 (cinco) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O recredenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o dis-posto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 
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 No Diário Oficial da União nº 208, de 28 de outubro de 2016, Seção 1, página 

24, na Portaria nº 1.210, de 26 de outubro de 2016, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 3 (três) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O recredenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 No Diário Oficial da União nº 221, de 18 de novembro de 2016, Seção 1, 

página 23, na Portaria nº 1.308, de 17 de novembro de 2016, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O re-credenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 No Diário Oficial da União nº 244, de 21 de dezembro de 2016, Seção 1, 

página 76, na Portaria nº 1.479, de 20 de dezembro de 2016, onde se lê: "Art. 2º O 

recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 3 (três) anos, fixado 

pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º 

da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O recredenciamento de que trata o art. 

1º é válido pelo prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 No Diário Oficial da União nº 118, de 22 de junho de 2016, Seção 1, página 15, 

na Portaria nº 553, de 21 de junho de 2016, onde se lê: "Art. 2º O recredenciamento 

de que trata o art. 1º é válido pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria 

Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de 
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maio de 2006", leia-se: "Art. 2º O recredenciamento de que trata o art. 1º é válido pelo 

prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006". 

 

 

MENDONÇA FILHO 

(Publicação no DOU n.º 134, de 14.07.2017, Seção 1, página 19) 


